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RESUMO
o artigo busca revelar O atual estágio do debate dos países que integram o Mercosul, sob o aspecro da inregração da
legislação trabalhista, utilizando como base as diretrizes sobre os direitos fundamentais contemplados pela Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIn. assim como as garantias contidas na Declaração Sociolaboral do Mercosul
e adoradas em dezembro de 1998. Para atingir esse objetivo, este texto apresenta um breve histórico da evolução da
dimensão sociolaboral do Mcrcosul , desde sua criação aré u assinarurn da Declaração Sociolaboral do Mcrcosul pelos
países do bloco. Explicica os procedimentos merodológicos que fundamentam a construção de lima matriz
comparativa, segundo direitos e entre países e análise de forma comparativa a legislação trabalhista, e os aspecws

sociais, entre os países do Mercosul.
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ABSTRACT
The arcicle (fies to uncover the actual step of rhe discussion of country members of Mercosul, concerning rhe
inregrarion aF ernployrnenr legislation, based on guidelines abour the fundamental rights conrernplared by I nrerna-
tional Work Organization (lWO), as well as rhe warranties esrablished in the Declaração Sociolaborial (Work and
Social Srarernenr) from Mercosul, and adopred on December 1998. To achieve rhis goal, rhis rext has a brief
background of the developmenr of rhe work and social dimension of Mercosul, since irs crcation until rhe signarure
ofWork and Social Sraremenr by the coumry members ofMercosul. Ir explains the methodology procedures, which
are vital to build the compararive matrix, according to righrs and among counrries and the compararive analysis of
employmenr legislarion, and social aspecrs, among countries af Mercosul.
Key-toords: \Vork Legislarion, Mercosul, Work and Social Srarernenr from Mercosul.
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1. INTRODUÇÃO

oMercosul completou 10 anos de existência, e desde seu início tem busca-
do o reconhecimento da importância da dimensão sociolaboral, incluindo-se nela
os direitos trabalhistas.

3
Ignorado no início, os aspectos trabalhistas e sociais foram

conquistando espaço pela pressão dos agentes socioeconômicos, em decorrência de
sua importância para a consolidação do processo da integração, evitando que o
Mercosul se tornasse um mero exemplo de integração comercial.

Ainda que de forma polêmica, a luta pela inserção da dimensão sociolaboral,
na consolidação do Mercosul, sempre procurou aumentar o diálogo social entre os
atores econômicos e os Países, assim como não colocar obstáculos às mudanças em
direção à maior flexibilidade ao mercado de trabalho. Nesse sentido, os atores en-
volvidos na definição do arcabouço social do bloco sempre buscaram respeitar as
legislações nacionais, bem como evitar que um acordo sóciolaboral se transformas-
se num mecanismo de retaliação entre países, e fonte de maior rigidez nas relações
de trabalho entre si.

Buscando revelar o atual estágio desse debate, este estudo contempla a análise
da legislação trabalhista dos quatro países do bloco, utilizando como base as diretrizes
sobre os direitos fundamentais contemplados pela Organização Internacional do
Trabalho(OIT), assim como as garantias contidas na Declaração Sociolaboral do

4
Mercosul, desde sua adoção em dezembro de 1998.

Para atingir esse objetivo, este artigo foi estruturado da seguinte forma: a seção
seguinte realiza um breve histórico da evolução da dimensão sociolaboral do Mercosul,
desde sua criação, até a assinatura da Declaração Sociolaboral do Mercosul pelos países
do bloco. A seção 3 aborda os procedimentos metodológicos, expondo o método a
ser utilizado, fundamentada na construção de uma matriz comparativa, segundo di-
reitos e entre países. Na seção 4, conterá a análise comparativa da legislação trabalhista,
e os aspectos sociais, entre os países do Mercosul. A seção 5 contém algumas conside-
rações finais, seguindo-se as referências bibliográficas e os anexos.

3. o Mercosul compõe-se do Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. A Bolívia e o Chile são países associados ao bloco.

4. Esta Declaração é relativamente recente, havendo poucos estudos sobre seu conrcúdo c os desdobramentos daí

decorrentes. Sobre a estrutura, conteúdo e perspectivas da Declaração ver Cruz e Chahad (1998) e Berrolin
(1996).
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2 - UM BREVE HISTÓRICO DA EVOLUCÃO DA DIMENSÃO SOCIOLABORAL
NO MERCOSUL5

'

o Mercosul, criado pelo Tratado de Assunção em 26 de março de 1991, não
continha disposições que tratassem do desenvolvimento de políticas sociais e temas
trabalhistas. Entretanto, em curto espaço de tempo, os Ministros do Trabalho do
Mercosul, mediante Declaração de Montevidéu, em dezembro de 1991, demonstra-
ram sua preocupação quanto às questões sociais, com relação aos seguintes pontos: a)
a necessidade de atender a aspectos laborais do Mercosul, para que assim pudesse ser
acompanhado o melhoramento das condições de trabalho; b) proposta de criação de
um subgrupo de trabalho sobre assuntos laborais; e c) iniciativa de estudar a possibi-
lidade de adotar uma Carta Social do Mercosul. Os Ministros incluíram, ainda, na
referida Declaração, que o Tratado de Assunção não havia somente ignorado a cidada-
nia e as organizações sindicais, mas, também, haviam desprezado os órgãos governa-
mentais especificamente competentes em matéria laboral.

Essas medidas impulsionaram a criação de um Subgrupo de Trabalho (SGT
11), que reunido aos outros que haviam sido criados pelo Tratado de Assunção,
tornou-se o décimo primeiro, tratando especificamente de assuntos laborais e de
seguridade social. Posteriormente, pela Resolução 20/95, do Grupo do Mercado
Comum (GMC), o Subgrupo 11 foi transformado no Subgrupo 10, de natureza
tripartite, em sua forma de funcionamento, tratando de ''Assuntos Laborais, Em-
prego e Seguridade Social". Com isso definiu-se um foro permanente para discus-
são e desenvolvimento das relações trabalhistas e da dimensão sociolaboral.

O caminho trilhado pelo Mercosul para a obtenção de uma Carta de Direitos
Fundamentais, iniciou-se com do 5ubgrupo 11, por meio da Comissão Temática
nº 8 - Comissão de Princípios, que criou uma lista das Convenções da OIT, sugerindo
aos governos que fossem ratificadas pelos quatro países. Além disso, os trabalhadores
apresentaram uma proposta de "Carta de Direitos Fundamentais dos Trabalhadores",
em 1992, mas que não prosperou. O impulso definitivo para a concretização desse
Instrumento deu-se nas reuniões plenárias do SGT lOnas meses de setembro e
dezembro de 1996, sobre a Presidência pró-tempere brasileira.

Naquela ocasião, o tema dos direitos trabalhistas comuns, no campo de ação
do Mercosul, e a dimensão social, além da criação de uma Carta de Direitos Funda-

5. o leitor interessado em conhecer em detalhes a história da dimensão social do Mercosul, consultar entre Outros,
Ferreira e Oliveira (1997), Cruz e Chahad (1998), e Uriarte (19%,1994).
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mentais, passaram definitivamente a fazer parte da agenda do SGT1 0, com a inclu-
são desses temas na pauta negociadora. Para implementar a elaboração da Carta, foi
criado uma Comissão ad doe, sob Dimensão Sociolaboral, cujos esforços culmina-
ram na "Declaração Sociolaboral do Mercosul", assinada pelos Presidentes dos qua-
tro países em dezembro de 1998, na cidade do Rio Janeiro.

3 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

o conteúdo analítico deste artigo não pretende abordar, e nem tampoco exau-
rir, todas as garantias trabalhistas previstas nos quatro países do bloco, mas enfatizar
apenas a legislação básica em matéria dos conceitos e princípios mais destacados em
cada País. Nesse modo, adentraremos pela legislação básica de cada País, bem como
a posição de cada um com relação às ratificações das Convenções da Organização
Internacional do Trabalho (OIT), cujo conteúdo contempla os direitos fundamen-
tais básicos, especialmente aqueles incluídos na elaboração da Declaração Sociolaboral
do Mercosul.

Para tanto, construiu-se um quadro, denominado "Matriz Comparativa dos
Direitos Fundamentais dos Trabalhadores do Mercosul", com o objetivo de abran-
ger um número maior de direitos trabalhistas, além de facilitar sua visualização. Ela
estrutura-se da seguinte forma: uma lista dos principais direitos a serem compara-
dos, sob a ótica da Declaração e das diretrizes da OIT, e por outro lado a relação dos
Países do Mercosul.

4 - DESCRiÇÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS DIREITOS CONTEMPLADOS6

4.1 - Direitos Individuais

a) Eliminação da discriminação do trabalhador no emprego

Esse tema encontra-se previsto na.Constituição dos quatro países do Mercosul,
garantindo basicamente a igualdade de salários, independente do sexo, e igual paga-
mento por igual tarefa. Os quatro países reiteram sua intenção com a ratificação das

G. A Declaração do Mercosul incluiu uma seção específica sobre a questão da aplicação, do seguimento e do cumpri-
mento de seu conteúdo. Assim, insere o compromisso enrre os Estados-Pane de respeitar os direitos fundamentais
garantidos na Declaração e promover sua aplicação de acordo com as legislações vigentes em cada país. Embora este
tema seja altamente relevante naquele Instrumento, sua apreciação foge ao escopo deste artigo.
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Convenções da OIT números 100, que trata da igualdade de remuneração, e 111,
que aborda a igualdade no emprego e na ocupação.

O Mercosul em sua Declaração, nesse item, segue os anseios dos países mem-
bros, pois garante a "igualdade efetiva dos direitos, tratamento e oportunidade no
emprego e ocupação, sem distinção ou exclusão por motivos de raça, origem naci-
onal, cor, sexo ou orientação sexual, idade, credo, opinião pública ou sindical, ide-
ologia, posição econômica ou qualquer outra condição social ou familiar. .." Inclu-
em-se, ainda, nesse tema, um comprometimento dos Estados-Partes em garantir a
vigência deste principio, inclusive no que diz respeito à proteção aos grupos em
situação desvantajosa no mercado de trabalho.

b) Trabalhadores migrantes

O Brasil e Uruguai em suas legislações adotaram a Convenção n. 97 da OIT
para tratar dos trabalhadores migrantes.

O Instrumento Sociolaboral ressalta que o trabalhador, "independente de sua
nacionalidade, tem direito à ajuda, informação, proteção e igualdade de direitos e
condições de trabalho reconhecidos aos nacionais do País em que estiver exercendo
suas atividades ... ". Contudo, o Mercosul salvaguardou as características de cada
País, quando inseriu na continuação" ... em conformidade com a legislação nacio-
nal de cada país".

c) Trabalhadores fronteiriços

Ainda que os direitos e as garantias fundamentais desses trabalhadores não apre-
çam explicitamente na legislação de cada um, o Mercosul inseriu em sua Declaração
que os "Estados-Partes comprometem-se a adotar medidas tendentes ao estabeleci-
mento de normas e procedimentos comuns relativos à circulação dos trabalhadores
nas zonas de fronteiras", além de realizar "ações necessárias para melhorar as oportu-
nidades de empregos e as condições de vida desses trabalhadores".

d) Trabalho infantil e de menores

A Argentina é o único país do bloco que não tem previsão constitucional quanto
ao tema. Os outros países possuem garantias constitucionais que versam desde a
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idade mínima permitida, até a garantia de proibição de "trabalho noturno, perigoso
ou insalubre a menores de dezoito anos", como é o caso brasileiro. Os quatro países
adotam também as Convenções da OIT.

A Declaração, nesse item, foi mais restritiva que as Convenções da OIT, inse-
rindo várias limitações e proibições ao trabalho infantil e de menores. Nela não foi
determinada uma idade mínima para admissão, e sim a observância do estabelecido
nas legislações nacionais dos Estados-Partes, ressaltando que esta não pode ser infe-
rior àquela que cessa a escolaridade escolar obrigatória. A declaração afirma ainda
que os "Estados Partes comprometem-se a adotar políticas e ações que conduzam à
abolição do trabalho infantil e à elevação progressiva da idade mínima para ingres-
sar no mercado de trabalho". Os Estados-Partes darão proteção especial para o tra-
balho dos menores, quanto à idade mínima para o ingresso no mercado de traba-
lho, além de adotar outras medidas necessárias que possibilitem o pleno desenvol-
vimento físico, intelectual, profissional e moral do menor.

A jornada de trabalho dos menores seguirá o contido nas legislações nacionais,
proibindo, também, a elaboração de horas extraordinárias e trabalho noturno, ressal-
tando-se, ainda, que no Instrumento do Mercosul não existe nenhuma exceção para
trabalho noturno. Uma outra proteção ao trabalho do menor, trata-se da proibição
do trabalho dos jovens nessa situação em ambientes insalubres, perigosos, ou imorais,
que possam afetar o pleno desenvolvimento de suas faculdades físicas e morais, além
da proibição do trabalho nesse tipo de ambiente aos menores de dezoito anos.

e) Eliminação do trabalho forçado

O entendimento dos países-membros do Mercosul, quanto à questão da eli-
minação do trabalho forçado, é unânime, haja vista a ratificação dos quatro países
da Convenções 29, que versa sobre trabalho forçado, e da 105, que trata da aboli-
ção do trabalho forçoso.

O Mercosul, em sua Declaração, assegura que toda "pessoa tem direito ao tra-
balho livre e a exercer qualquer ofício ou profissão, de acordo com as disposições
nacionais vigentes". Vai mais além, contudo, quando determina que os Estados-
Partes comprometem-se a eliminar toda forma de trabalho ou serviço exigido a um
indivíduo sob a ameaça de uma pena qualquer, e para o qual dito indivíduo não se
ofereça voluntariamente. Ademais, comprometem-se a adotar medidas para garan-
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tir a abolição de toda utilização de mão-de-obra que propicie, autorize ou tolere o
trabalho forçado ou obrigatório.

j) Direito dos empregadores

As legislações dos quatro países do bloco são muito semelhantes com o con-
teúdo da Declaração, ou seja, garantem ao empregador a faculdade de organizar,
dirigir e modificar sua empresa ou seu estabelecimento.

Simultaneamente, a Declaração determina que o "empregador tem o direito de
organizar e dirigir econômica e tecnicamente a empresa, em conformidade com as
legislações e as práticas nacionais".

4.2 - Direitos Coletivos

a) Organização e liberdade sindical

Os quatro países do Mercosul garantem em suas Constituições a livre associa-
ção sindical em seus territórios. Respeitam ainda a ratificação da Convenção n. 98,
sobre direito de sindicalização e de negociação coletiva, e no caso da Argentina,
Paraguai e Uruguai, a ratificação da Convenção n. 87 -liberdade sindical e proteção
ao direito de sindicalização.

A Declaração do Mercosul contempla esse conjunto de direitos em dois arti-
gos. O primeiro (nº 8 da Declaração) trata da liberdade sindical, garantindo a todos
os empregadores e trabalhadores o direito de constituir as organizações que enten-
derem como necessárias, ou se afiliar às organizações já existentes, em conformida-
de com as legislações nacionais vigentes. Ainda nesse mesmo artigo, está contido o
compromisso dos Estados-Partes de assegurar, mediante dispositivos legais, o "di-
reito a livre associação, abstendo-se de qualquer ingerência na criação e gestão das
organizações constituídas, além de reconhecer sua legitimidade na representação e
na defesa dos interesses de seus membros".

No entanto, o artigo nº 9, da Declaração, trata da liberdade sindical, asseguran-
do atodos os trabalhadores proteção contra qualquer ato de discriminação, tenden-
te a inibir a liberdade sindical: "Deverá garantir-se: a) a liberdade de filiação, de não-
filiação e desfiliação, sem que isso comprometa o ingresso em um emprego ou a
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continuidade nele; b) evitar demissões ou prejuízos a um trabalhador por causa de
sua filiação sindical ou de sua participação em atividades sindicais; c) o direito de ser
representado sindicalmente, de acordo com a legislação, acordos e convenções cole-
tivas de trabalho em vigor nos Estados Partes.

7

b) Participação dos trabalhadores nas empresas

Este tema é muito relevante para a questão da flexibilização do mercado de
trabalho, pois, mediante a participação dos trabalhadores em lucros e resultados, há
uma espécie de flexibilidade salarial, tornando as empresas e a economia mais aptas
para mudanças nos processos tecnológicos. Nesse sentido, Brasil e Argentina têm
buscado aprimorar suas legislações de modo que se possa premiar a participação dos
trabalhadores nos lucros das empresas. A Declaração Sociolaboral do Mercosul ao
contemplar este tópico também contribuirá para facilitar os processos de ajustes do
mercado de trabalho nos países do bloco.

c) Negociação coletiva

Esse tema está contido na legislação dos quatro países, utilizando-se ainda das
Convenções da OIT n. 98, direito de sindicalização e negociação coletiva e no caso
da Argentina, Brasil e Uruguai da Convenção n. 154, sobre negociação coletiva.

A Declaração Sociolaboral inclui a garantia da negociação coletiva entre os seus
direitos fundamentais. Garantem o direito de seus empregados ou suas organiza-
ções, assim como a representação dos trabalhadores, de negociar e celebrar conven-
ções coletivas ou acordos coletivos para estabelecer ou regular as condições de traba-
lho. Entretanto, essas decisões devem estar em conformidade com as legislações e
práticas nacionais.

d) Direito de greve

O direito de greve pode ser observado na Constituição da Argentina, Brasil, Paraguai
e Uruguai; o Paraguai exclui desse direito as Forças Armadas e a Polícia.

7. O Brasil concordou com o conteúdo da Declaração, apesar de a Constituição em vigor, a de 1988, prever a
unicidade sindical.
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A Declaração reafirma a garantia já existente do exercício do direito de greve,
nas disposições nacionais vigentes. Garante, também, que "os mecanismos de pre-
venção ou solução de conflitos ou a regulação deste direito não poderão impedir
seu exercício ou desvirtuar sua finalidade".

e) Diálogo social

Este foi um posicionamento em direção a estimular a negociação entre os agentes
sociais e ampliar a flexibilização no campo de ação do Mercosul. Pois os Estados-
Partes comprometem-se a estimular o diálogo social nacional e regionalmente, cri-
ando mecanismos de consultas permanentes entre representantes dos governos, dos
empregadores e dos trabalhadores, e por uma concordância de idéias possa garantir
"condições favoráveis ao crescimento econômico sustentável e com justiça social da
região e a melhoria das condições de vida de seus povos".

4.3 - Políticas de Emprego

a) Fomento ao emprego

De acordo com a Declaração, os países do Mercosul comprometem-se a exe-
cutar medidas ativas referentes ao fomento e à criação de empregos, para que, dessa
forma, possa haver melhorias no nível de vida, nos padrões de bem-estar, e que
permitam corrigir os desequilíbrios sociais e regionais.

b) Formação profissional

O Mercosul, em sua Declaração, garante direitos aos trabalhadores quanto à
orientação, à formação e à capacitação profissional. O artigo referente a esse tema
prevê que sua aplicação pode ser feita por intermédio de entidades interessadas so-
bre o tema, as quais podem participar de forma voluntária em auxílio aos trabalha-
dores. Os Estados-Partes participam desse programa, obrigando-se a "adotar medi-
das destinadas a promover a articulação entre os programas e serviços de orientação
e formação profissional, por um lado, e os serviços públicos de emprego e de proteção
dos desempregados, por outro, com o objetivo de melhorar as condições de inser-
ção laboral dos trabalhadores".
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4.4 - Fiscalização do Trabalho

a) Saúde, segurança e higiene no trabalho
I

Os quatro países do Mercosul inserem em seus ordenamentos jurídicos as ques-
tões de saúde, segurança e higiene no trabalho. Na elaboração da matriz, foi utiliza-
da como referência as medidas de seguridade e meio ambiente das indústrias, po-
dendo demonstrar dessa forma a atenção dada a esses temas pelos países analisados.

O instrumento de proteção dos trabalhadores do Mercosul preocupa-se,
também, com pontos de relevância para o bem-estar do trabalhador, garantindo a
todos o direito de "exercer suas atividades em um ambiente de trabalho sadio e
seguro, que preserve sua saúde física e mental e estimule seu desenvolvimento e
desempenho profissional". Estipulando ainda que todos os Estados-Partes
"comprometem-se a formular, aplicar e atualizar em forma permanente e em
cooperação com as organizações de empregadores e de trabalhadores, políticas e
programas em matéria de saúde e segurança dos trabalhadores e do meio ambiente
de trabalho, a fim de prevenir os acidentes de trabalho e as enfermidades profissionais,
provendo condições ambientais propícias para o desenvolvimento das atividades
dos trabalhadores".

b) Inspeção do trabalho

A Inspeção do Trabalho faz parte na Declaração do Mercosul, para que, desse
modo, possam ser controladas e respeitadas em todo o território do bloco, as
disposições norrnativas concernentes à "proteção dos trabalhadores e às condições
de segurança e saúde no trabalho". Ela não deve ser confundida com a aplicação
da Declaração em si, o que será garantido pelo mecanismo de acompanhamento
e seu seguimento, mas com a manutenção do bem-estar aos trabalhadores de cada
país.

4.5 - Seguridade SocialB

O Mercosul garante o direito à seguridade social nos "níveis e condiçõesprevistos
nas legislações de cada país. Os Estados-Partes comprometem-se a "garantir uma

8. Faz parte do acervo dos documentos do Mercosul, o Prorocolo Multilateral de Segllridade Social.
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rede mínima de amparo social que proteja seus habitantes, frente à contingência de
riscos sociais, enfermidades, velhice, invalidez e morte, buscando coordenar as po-
líticas na área social, de forma a suprimir eventuais discriminações derivadas da
origem nacional dos beneficiãrios",

5 - A Declaração Sociolaboral: Mudanças e Flexibilidade

Esta seção formula algumas considerações sobre as mudanças que o Instru-
mento Sociolaboral do Mercosul pode acarretar na flexibilidade das relações de
trabalho dentro e entre os países do Bloco. Essas considerações passam por duas
fortes limitações. Em primeiro lugar, como se trata de uma normativa relativamen-
te nova, ainda em fase de regulamentação, é licito afirmar que as inferências caem
mais no campo das perspectivas, do que no resultado do que realmente ocorrerá.
Em segundo lugar, a flexibilidade no âmbito do Mercosul depende mais da evolu-
ção da legislação de cada país, do que dos ditames de Instrumentos supranacionais.
Neste último caso, importa também a adesão do País às normas da OIT, e não
apenas à Declaração Sociolaboral.

Com essas ressalvas, e tendo em vista ainda as dificuldades de adentrar em
maior grau de profundidade na legislação de cada país, inclusive porque cada
uma possui uma característica que lhe é peculiar, observado-se somente pela
ótica da Declaração do Mercosul, pode-se deduzir que se a mesma não
promoverá imediatamente maior flexibilidade nas relações de trabalho do
Mercosul, tampouco se constituirá em obstáculo para que isso venha a ocorrer
no futuro.

Um exame sucinto de seu conteúdo permite inferir que existem elementos
positivos em direção ao aumento da mobilidade, assim como da flexibilidade do
trabalho na esfera do Mercosul:

a) prevê o dialogo social como forma de promover a concórdia entre os agentes
econômicos e entre os Países;

b) elege as convenções e acordos coletivos como modo de organizar as relações
entre o capital e o trabalho;

c) estabelece que os trabalhadores fronteiriços e migrantes gozarão de sistema de
proteção social igual aos nacionais;
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d) garante que a Seguridade Social será acessível para os trabalhadores que se deslo-
carem entre os Estados- Partes;

e) estabelece que os países devem zelar pela formação profissional e requalificação
dos trabalhadores, em si um elemento fundamental no aumento das oportuni-
dades de emprego e na promoção de uma força de trabalho mais flexível;

f) estimula a participação dos trabalhadores nos resultados das empresas, o que
eleva a flexibilidade salarial; e

g) determina a criação de uma Comissão Laboral, encarregada em tornar a Declara-
ção efetiva, e não um mero instrumento de retórica. Além disso, o mecanismo
de aplicação e seguimento não terá caráter punitivo, mas por intermédio de
instâncias nacionais buscará solucionar as controvérsias e o não cumprimento
dos dispositivos da Declaração na forma de programas e apoio técnico, evitan-
do-se assim recair na chamada "Cláusula Social".
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NOS PAíSES DO MERCOSUL

(Principais direitos contemplados na Declaração Sociolaboral do Mercosul)
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Argentina Brasil Paraguai Uruguai

1) Direitos individuais

1.1) Eliminação da discrimina- C. art. 14 - Igual remuneração C.F. art. 7°, XXX - Proibição de C. art. 91 - Corresponde basi- C. art. 54 - A lei reconhece uma
ção no emprego por igual tarefa. diferença de salários por motivo camente igual salário por igual relação de trabalho ou serviço

L. 20.392/73 -Igualdade de valor de sexo. trabalho. ( ...) a justa remuneração (... ).

da mão-de-obra da mulher. CL T, art. 5° - Igual salário por CT. art. 47 e - A trabalho de L. 16.045, art. 2, lit.K - Se prol-

LCT, art. 172,2 -Igual remunera- igual valor, sem distinção de igual eficácia, natureza ou du- be a discriminação nos critérios

ção por igual valor. sexo. ração na mesma empresa, cor- de remuneração em toda ativi-

Convenção n. 100 (igualdade de responde a igual salário. Nulida- dade laboral.
Convenção n. 100 (igualdade de

remuneração), n. 111 (igualdade de de cláusula que fixe salário Convenção n. 100 (igualdade deremuneração), n. 111 (igualdade
no emprego e na ocupação). no emprego e na ocupação). menor por razão de sexo. remuneração), n. 111 (igualdade

Convenção n. 100 (igualdade de no emprego e na ocupação).
remuneração), n. 111 (igualdade
no emprego e na ocupação).

Trabalhadores migrantes ncd
Convenção da OIT n. 97 (traba-

ncd
Convenção da OIT n. 97 (traba-

lhadores migrantes) Ihadores migrantes)

1.2) Trabalhadores fronteiriços ncd ncd ncd ncd

1.3) Trabalho infantil e de Nos textos constitucionais não Art. 7° da CF - XXXIII - Art. 90 do texto constitucional. Art. 54 da CF - O trabalho das
menores existe previsão sobre o tema. As proibição de trabalho noturno, Se dará prioridade aos direitos mulheres e dos menores de 18

referências legislativas estão na perigoso ou insalubre a do menor trabalhador, para ga- anos será especialmente regula-
Lei n? 23.849, e nas Conven- menores de dezoito anos e de rantir seu normal desenvolvi- mentado e limitado.
ções nO5 (sobre a idade mínima qualquer trabalho a menores de mento físico, intelectual e mo-
nas indústrias), 7 (sobre a idade dezesseis anos, salvo na ral.

mínima no trabalho marítimo), condição de aprendiz, a partir
10 (sobre a idade mínima na agri- de quatorze anos.
cultura), 15 (idade minima), 33 O Brasil ratificou as Conven-
(sobre a idade mínima nas in- ções 5 (sobre idade minima nas
dústrias) e 138 (sobre a idade indústrias), 6 (trabalho noturno
mínima), 182 (sobre as piores dos menores), 7 (sobre
formas de trabalho infantil). idade mínima no trabalho maríti-
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Argentina Brasil Paraguai Uruguai

1.3) Trabalho infantil e de nores no trabalho maritimo), 58

menores (idade minima no trabalho rnari-
timo), 124 (exame médico dos
menores nos trabalhos subterrá-
neos), 138 (sobre a idade mini-
ma) e 182 (sobre as piores for-
mas de Irabalho infantil)

1.4) Trabalhadores idosos ncd ncd ncd ncd

1.5) Trabalhadores em situa- ncd ncd ncd ncd
ções especiais

1.6) Eliminação do trabalho Convençâo da OIT n. 29 (traba- Convenção da OIT n. 29 (traba- Convenção da OIT n. 29 (traba- Convenção da OIT n. 29 (traba-
forçado lho forçoso) lho forçoso) lho forçoso) lho forçoso)

Convenção da OIT n. 105 (abo- Convenção da OIT n. 105 (aboli- Convenção da OIT n. 105 (abo- Convenção da OIT n. 105 (abo-
lição do trabalho forçoso) ção do trabalho iorçoso) lição do trabalho forçoso) lição do trabalho forçoso)

1.7) Direito dos empregadores Lei do Contrato de Trabalho - CL T, art. 2. - 'empregador é Código de Trabalho, art. 64, es- Faculdade de direção e de disci-

Faculdade de organização da aquele que, assumindo os ris- tabelece que um dos direitos do plina na empresa.

empresa ou exploração do es- cos da atividade económica, empregador, é o de organizar,

tabelecimento, faculdade de di- admite e dirige a prestação pes- dirigir e administrar o trabalho

reção, faculdade de modificar soal de serviços". em seu estabelecimento indus-

as formas e modalidades de tra- O empregador possui faculda- trial, comercial ou em qualquer

balho; faculdade de disciplinar. de de dirigir e poder disciplinar. outro lugar.

2) Direitos coletivos

2.1) Organização e liberdade Constituição, art. 14 "Organiza- C.F, art. 8 - E livre a associa- Constituição de 1992, art. 96 - Art. 57 da Constituição da
sindical ção sindical livre e democrati- ção profissional ou sindical todos os trabalhadores públi- República.

camente reconhecida pela sim- sempre que se observarem cos e privados têm direito a Convenção da OIT, art. 2.
pies inscrição em um registro determinadas condições. organizar-se em sindicatos.
especial".
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(Principais direitos contemplados na Declaração Sociolaboral do Mercosul)

Argentina Brasil Paraguai Uruguai

2.1) Organização e liberdade Lei 23.551, art. 1 - "A liberdade Convenção da OIT n. 98 (direito Convenção da OIT n. 98 (direito Convenção da OIT n. 98 (direito
sindical sindical será garantida por to- de sindicalização e de negocia- de sindicalização e de negocia- de sindicalização e de negocia-

das as normas que se refiram à ção coletiva). ção coletiva). ção coletiva).
organização das associações Convenção da OIT n. 87 (liber- Convenção da OIT n. 87 (liber-
sindicais". Ar\. 12 - As associa- dade sindical e proteção ao di- dade sindical e proteção ao direi-
ções sindicais deverão admitir reito de sindicalização). to de sindicalização).
a livre afiliação de acordo com
a lei e seus estatutos.

Convenção da OIT n. 98 (direito
de sindicalização e de negocia-
ção coletiva).
Convenção da OIT n. 87 (liber-
dade sindical e proteção ao di-
reito de sindicalização).

2.2) Participação dos traba- Constituição art. 14 - O traba- Constituição, art. 7. São direi- ncd ncd
Ihadores nas empresas lho, em suas diversas formas, tos dos trabalhadores urbanos e

gozará da proteção das leis, que rurais (...), XI "Participação nos
assegurarão ao trabalhador ( ... ) lucros, ou resultados, desvin-
participação nos ganhos das culada da remuneração, e, ex-
empresas, com controle de pro- cepcionalmente, participação na
dução e colaboração na direção gestão da empresa, conforme
(... ) definido em lei". ,

2.3) Negociação coletiva Tem previsão constitucional CF art. 7, XXVI - são direitos Tem previsão constitucional A Constituição não menciona
(art.14). dos trabalhadores urbanos e (art.97). expressamente, porém a doutri-

Convenção 98 da OIT (direito rurais ( ...): reconhecimento Convenção 98 da OIT (direito na entende que a referência cons-

de sindicalização e negociação das convenções e acordos de sindicalização e negociação titucional ao sindicato - art.

coletiva). coletivos de trabalho. coletiva). 57, e ao reconhecimento consti-

Convenção 98 da OIT (direito tucional dos direitos inerentes à
Convenção 154 da OIT (negoci- pessoa humana - art. 72, im-
ação coletiva). de sindicalização e negociação

coletiva).

(continua)
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Argentina Brasil Paraguai Uruguai

2.3) Negociação coletiva Convenção 154 da OIT (negoci- plicam no reconhecimento de
ação cole iva). negociar coletivamente.

Convenção 98 da OIT (direito de
sindicalização e negociação
coletiva).

Convenção 154 da OIT (negocia-
ção coletiva).

2.4) Direito de greve A Constituição garante aos sin- Na CF - art. 9 'é assegurado o A Constituição atribui o direito de A Constituição declara ser este
dicatos o direito de greve no art. direito de greve, competindo aos greve aos trabalhadores, exclu- um direito do sindicato - art. 57.
14 trabalhadores decidir sobre a indo expressamente as Forças

oportunidade de exercê-Io e so- Armadas e a Polícia (art. 98
bre os interesses que devem por Constituição e 360, CT)
meio dele defender".
Será definido por lei os serviços
ou atividades essenciais e ser-
viços inadiáveis, além de penali-
zar os abusos cometidos.

2.5) Dialogo social ncd ncd ncd ncd

3. Políticas de emprego

3.1) Fomento ncd FAT/BNDES cd ncd

3.2) Formação profissional I - MTSS: a formação profis- A formação profissional não apa- A formação profissional tem-se Coordenação e execução
sional para o emprego se rece descrita em um só realizado através da conexão descentralizadas do sistema
insere na política de emprego Ministério, sendo dividida em for- entre mão-de-obra presente e educativo e utilizando a moda Ii-

em: a) contratação de jovens; mação dirigida a jovens e futura no mercado de trabalho. dade de convênios. Existem
b) os programas especiais de trabalhadores ativos e desempre- Este subsistema não tem podido dois tipos de formação: formal
emprego; c) o fomento ao em- gados, com o fim de executar as se coordenar de forma a permitir (para atender o setor produtivo),
prego em atividades informais; ações corretas para criar uma a passagem de estudantes de e outra não formal.

(continua)
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Argentina Brasil Paraguai Uruguai

3.2) Formação profissional d) a reconversão laboral. mão-de-obra flexivel às mudan- um sistema para outro, ocorren- O modelo pedagógico mostra-se

11 - Ministério da Educação: a) ças no mercado de trabalho. do apenas experiências pontuais. muito rígido, provocando alta

Sistema flexível, articulado, taxa de evasão.

aberto e orientado ao trabalho. A criação de um programa de

Coordenação da aprendizagem reconversão laboral mais concen-

formal, não-formais e informais. trada dentro do Ministério do Tra-
balho e não dentro do âmbito da
Formação profissional.

4. Fiscalização do trabalho

4.1) Saúde, Segurança e Existe previsão legal quanto à Existe previsão legal quanto à Existe previsão legal quanto à Existe previsão legal contra subs-
Higiene seguridade industrial quanto aos seguridade industrial em sua seguridade industrial em sua es- tâncias tóxicas e enfermidades

riscos com relação a substânci- estrutura e funcionamento, trutura e funcionamento, quan- profissionais. A legislação tra-
as tóxicas, sobre o funcionamen- quanto a instalações, máquinas, to a instalações, máquinas, equi- ta, também, da seguridade indus-
to do maquiná rio, etc. Observa- equipes e ferramentas. Obser- pes e ferramentas. A legislação trial em sua estrutura e funcio-
se ainda, as questões de pre- vá-se, ainda, as questões de trata também das questões de namento, quanto a instalações,
venções contra substâncias tó- prevenções contra substâncias prevenções contra substâncias máquinas, equipes e ferramen-
xicas e enfermidades profissio- tóxicas e enfermidades profis- tóxicas e enfermidades profis- tas. Observa ainda, a questão
nais. Essas proteções podem sionais, inclusive a questão da sionais, além da questão da hi- da higiene. Essas proteções po-
ser encontradas na lei de Con- higiene na indústria. Essas pro- giene nas indústrias. Essas pro- dem ser encontradas no Código
tratos de Trabalho art 75, Leis teções podem ser encontradas teções podem ser encontradas do Trabalho arts. 62, 115, 119,
19.587 e 24.028. Além da rati- na CLT capo V arts. 154 a 223. no Código do trabalho art. 62 L, 137,148, 155, 161 e em várias
ficação das Convenções n.27 Na lei 3.214, 5.280 e 8.212. 65 LI, 272 e seguintes. Na lei leis. Além da ratificação das Con-
(indica o peso transportados Além da ratificação das Con- 836 e nas das Convenções 115 venções n.27 (indica o peso
por barco) 115 (proteção contra venções 115 (proteção contra (proteção contra radiações), transportado por barco), n. 81 (ins-
radiações), n. 139 (sobre o càn- radiações), n.127 (sobre o peso n.118 (trata desigualdade de tra- peção no trabalho), 115 (prote-
cer profissional). máximo), n. 139 (sobre o càn- tamento na seguridade social) e ção contra radiações), n. 129 (so-

cer profissional), n. 148 (trata a de n.119 (sobre a proteção das bre inspeção do trabalho na agri-
do meio ambiente de trabalho- máquinas). cultura), n. 139 (sobre o câncer
contaminação do ar, ruído e vi- profissional), n. 148 (trata do meio
bração) e a de n. 161 ( prevê os ambiente de trabalho - contami-
serviços de saúde no trabalho). nação do ar, ruído e vibração),

(continua)
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Argentina

Instituto de Previdência Social
- autarquia com personalidade
jurídica,dirigída por um conse-
lho tripartido e um diretor ge-
ral. A administração do progra-
ma, incluindo o suplemento
obrigatório.
Em caso de enfermidade e
maternidade - Instituto de Pre-
visão Social- administra o pro-
grama. O IPS opera suas pró-
prias clínicas e hospitais.

UruguaiBrasil Paraguai

n. 155 ( seguridade e saúde dos
trabalhadores) e a Convenção de
n. 161 (prevê os serviços de saú-
de no trabalho).

4.2) Inspeção MTSS
Adoção da Convenção da
OIT n. 81 (sobre inspeção no
trabalho).

MTE
Adoção da Convenção da
OIT n. 81 (sobre inspeção no
trabalho).

Mr
Adoção da Convenção da OIT
n. 81 (sobre inspeção no
trabalho).

Mr
Adoção da Convenção da
OIT n. 81 (sobre inspeção no
trabalho).

5. Seguridade Social

Z
I~

Ministério do Trabalho e
Seguridade Social - a supervi-
são geral segue através da Se-
cretaria de Estado de Seguridade
Social.

Caixas Nacionais de Previsão -
a administração do programa
para os empregadores públicos
e privados e trabalhadores inde-
pendentes.
Direção Nacional de Proteção
Social: a administração das
destinações subordinadas ao
exame de recursos.
Caixas Profissionais: adminis-
tração de sistemas para médi-
cos, advogados, etc.
Em casos de enfermidade, a su-
pervisão geral fica sob a res-
ponsabilidade do Ministério de
Saúde e Ação Social.

CF art. 194 -"A seguridade so-
cial compreende um conjunto in-
tegrado de ações de iniciativa
dos poderes Públicos e da soci-
edade, destinadas a assegurar
os direitos relativos à saúde, à
previdência e à assistência so-
cial".
A organização da seguridade
social, cabe ao Poder Público,
nos termos da lei, e observando
os seguintes objetivos: "VII -
caráter democrático e
descentralizado administração,
mediante gestão quadripartite,
com participação dos trabalha-
dores, dos empregadores, dos
aposentados e do Governo nos
órgãos colegiados".

Banco de Previsão Social: pes-
soa jurídica de Direito Público que
funciona como ente autônomo.
A administração dos recursos de
I.V.S. na indústria e comércio,
setor público e os setores rurais
e domésticos.
Em caso de enfermidade e ma-
ternidade - Banco de Previsão
Social.
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Fonte: Elaboração da autora com base na bibliografia utilizada e nos Nomencladores dos paíes do Mercosul.
Conveção: ndc = não contemplado diretamente na legislação consultada.


